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1. INTRODUÇÃO  

A crença na existência de grande potencial de reservas de óleo e gás nas bacias sedimentares offshore 
sempre esteve presente na história da pesquisa geológica da indústria de petróleo do país. O primeiro 
indício de confirmação do sucesso das teses que enfatizavam esse grande potencial foi verificado nas 
descobertas na Bacia de Campos, iniciada nos anos 1970, que levou o Brasil à auto-suficiência de 
petróleo cerca de três décadas depois.  
 
Neste momento, as recentes descobertas offshore permitem desenvolver campos e iniciar a produção 
em uma nova fronteira tecnológica – o chamado pré-sal –, colocando o país na perspectiva de estar  
entre os maiores detentores de reservas em termos globais. Descortina-se portanto um novo marco 
para o país, não apenas pelas possibilidades de aceleração do desenvolvimento econômico e do resgate 
da dívida social, mas também do ponto de vista dos mercados internacionais, que saúdam o potencial 
de reservas e de produção a ser realizado num país com estabilidade econômica e institucional, 
democrático, com baixo risco geopolítico. 
 
O pré-sal, além de fartamente discutido na imprensa, foi objeto de mudanças dos regimes exploratório 
e institucional. Porém, existe um outro aspecto que não tem sido abordado com a mesma intensidade, 
seja na esfera política ou setorial, mas cujo impacto socioeconômico pode ser muito mais rápido e 
duradouro do que os benefícios trazidos pela atividade de desenvolvimento da produção.  
 
De fato, o presente documento busca demonstrar que os dispêndios operacionais e de capital para o 
desenvolvimento dos campos podem ter impacto significativo em termos econômicos e de 
materialização de avanços sociais. Não basta desenvolver reservas visando à produção e à 
comercialização eficiente de óleo e gás; a diferença se dará justamente na mobilização de esforços para 
a sustentação de uma cadeia de fornecimento de bens e serviços cujo potencial de geração de renda, 
emprego e conhecimento poderá ser determinante para o futuro da sociedade brasileira. 
  
O incremento substancial das reservas e o seu futuro desenvolvimento são, sem dúvida alguma, a 
parte relevante em termos de agregação de valor econômico, próprio da natureza extrativista do 
processo de exploração e produção. Ao mesmo tempo, existem diversos casos internacionais em que a 
imensa riqueza do petróleo foi desperdiçada, sendo recorrente a expressão de “maldição do petróleo”, 
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que remete ao fracasso em reverter àquela riqueza em desenvolvimento sócio-econômico a 
determinado país.  
 
Até o momento, o desenvolvimento do setor offshore já movimenta um volume significativo de 
atividades econômicas associadas à cadeia produtiva. Historicamente, a cadeia produtiva contribuiu 
para o desenvolvimento industrial brasileiro, seja em seu núcleo, conformado pelos fornecedores 
diretos, seja na cadeia estendida de componentes básicos e setores relacionados. Estima-se que a cadeia 
de bens e serviços offshore, ao alcançar diversos outros segmentos da economia, proporcione 
aproximadamente 420 mil empregos diretos e indiretos no Brasil. Esse volume é em si bastante 
superior ao diretamente envolvido no primeiro elo da cadeia produtiva offshore – que atinge cerca de 
10% desses postos de trabalho. 

 
O potencial de geração de empregos exemplifica a importância de fortalecer a cadeia produtiva de 
bens e serviços offshore. Apenas com a previsão de desenvolvimento dos campos já concedidos aos 
operadores, estima-se um dispêndio médio anual da ordem de US$ 40 bilhões nos próximos dez anos, 
em comparação com a média de US$ 9 bilhões entre 2005 e 2008. De fato, como será amplamente 
demonstrado à frente, esse volume de dispêndio previsto para a próxima década tem o potencial de 
colocar a cadeia local em outro patamar produtivo, o que significa novas condições de oferta a partir 
da indústria local, que permitirão atacar desafios atuais, como escala, escopo, tecnologia e custos.  Os 
investimentos e os gastos operacionais previstos podem assim vir a ter profundo impacto em todos os 
elos e segmentos da cadeia, com reflexos sobre a renda local. Essa afirmação assenta-se na investigação 
de países que também passaram por significativa alavancagem produtiva resultante de descobertas.  
 
Reconhecendo-se que a maior parte dos países fracassou no objetivo de desenvolver a competitividade 
do fornecimento de bens e serviços offshore, o presente estudo se debruça sobre os casos das nações 
que efetivamente obtiveram sucesso em levar a competitividade da cadeia produtiva a um novo 
patamar.   
 
O legado desses casos envolve a adoção de novos enfoques para a cadeia de bens e serviços offshore. O 
primeiro deles vincula a competitividade à adoção de postura inovadora em tecnologia. Nesse 
contexto, a geração e a disseminação de conhecimento assumem papel fundamental. Outro aspecto 
relevante é derivado da necessidade de atuação global, ou seja, de expandir o portfólio de atuação para 
além do país em que a empresa se originou. Embora a oportunidade original derive do mercado 
interno, a atuação internacional amplia escala e acesso a práticas e benchmarks de alta relevância para 
a sustentação da posição competitiva das empresas.   
 
Inovação, conhecimento e atuação internacional, em conjunto, pressupõem solidificar empresas cujo 
poder de decisão adote uma perspectiva local, ou seja, empresas cuja visão envolva alavancar a 
posição no mercado brasileiro para servir a indústria em escala internacional. 
 
Em resumo, o tema central do relato a seguir é o desenvolvimento sustentável de uma cadeia de 

fornecimento de bens e serviços com competitividade global, com foco no setor de exploração e 
produção offshore, tendo como base o estudo coordenado pela ONIP - Organização Nacional da 
Indústria do Petróleo, executado pela Booz & Company e consolidado no documento “Agenda da 
Competitividade da Cadeia Produtiva de Óleo e Gás Offshore no Brasil”. 
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2. CARACTERIZAÇÃO DO FORNECIMENTO DE BENS E SERVIÇOS OFFSHORE 

Perspectivas pragmáticas apontam que o petróleo continuará tendo um papel central na matriz 
energética global, ainda que se reconheçam importantes desafios da indústria. Esses desafios 
envolvem desde aspectos ambientais, relacionados com o tema da redução do aquecimento global, até 
a crescente dificuldade de obter hidrocarbonetos de fontes convencionais. Do ponto de vista setorial, 
verifica-se o deslocamento da produção das atuais empresas líderes globais para empresas vinculadas 
aos países detentores de grandes reservas. Além disso, sendo o petróleo um recurso finito, é preciso 
buscar constantemente a produção em novas áreas, para se contrapor às reservas que são diariamente 
consumidas – ou seja, mesmo que o volume absoluto apresente baixo crescimento, existirá a 
necessidade de adição de produção oriunda de novos campos. 
 
Nesse sentido, é fato que a materialização de reservas de petróleo em larga escala constitui um ativo 
essencial para satisfazer a demanda futura por energia. As descobertas recentes no litoral brasileiro, 
representam um grande potencial de renda para o país.  
 
Os passos seguintes para consolidar esse potencial envolvem todo um aparato produtivo que dê 
continuidade à inovação, viabilizando o ciclo de exploração, desenvolvimento e produção de petróleo 
a custos competitivos. Para tanto, será vital a solidez de uma cadeia de fornecimento de bens e serviços 
que contribua para superar os desafios tecnológicos, operacionais e logísticos.  
 

Quadro 1 ð Caracterização da Cadeia Offshore (Demanda) 

ProduçãoDesenvolvimento Exploração

Principais Atividades e Processos da Cadeia Offshore 

Sísmica  -

Aquisição, processamento e mapeamento geológico

Exploração e Avaliação  -
Perfuração e avaliação de poços exploratórios; serviços 

associados: aluguel de sonda, perfuração direcional, 
licenciamento ambiental, etc.

Construção de Sondas -

Projeto e construção de sondas de perfuração

Construção de Unidades de Produção  -

Projeto e construção de FPSOs, plataformas 

semissubmersíveis, plataformas fixas, etc.

Desenvolvimento da Produção -

Perfuração e completação de poços de 

produção; construção de sistema de coleta, 

instalação de equipamentos submarinos; 

serviços associados

Construção de Petroleiros e Barcos de Apoio -
Construção de rebocadores, barcos para manuseio de âncoras, barcos de 
suprimento, grandes petroleiros (ex. Suezmax, Panamax, etc.), sistemas
de transformação e unidades de desenvolvimento e tratamento de O&G

Apoio Logístico -

Suprimento e apoio das atividades de perfuração e produção offshore

Manutenção, Modificações e Operação de embarcações (MMO) -

Atividades de operação e manutenção de superfície

Desativação e abandono das 

atividades de produção
Gastos operacionais voltados à cadeia (OPEX) 

Investimentos voltados à cadeia (CAPEX)
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O ciclo da exploração e produção de O&G Offshore, objeto deste trabalho, envolve as atividades de 
exploração, desenvolvimento e produção, amparadas por uma extensa cadeia produtiva, com 
característica de atuação global.  Essa cadeia produtiva foi mapeada a partir de suas três etapas 
principais: exploração, desenvolvimento e produção. Em cada etapa, identificaram-se os principais 
processos e atividades associadas. 
 
Os equipamentos e serviços exigidos ao longo do ciclo produtivo têm sua origem no operador, que é o 
responsável pela transformação das reservas em produto, aquele que define as especificações e os 
requisitos de nível de serviço para a cadeia como um todo. O quadro a seguir expressa graficamente a 
cadeia de bens e serviços offshore, levando em conta tanto o caráter central do operador quanto a 
interdependência entre os demais elos. À medida que essa cadeia se distancia das camadas mais 
centrais, ela reduz sua especificidade, passando a envolver um universo crescente de atividades 
industriais de aplicação comum a diferentes setores, até atingir insumos básicos.  
 

Quadro 2 ð Caracterização da Cadeia de Fornecimento de Bens e Serviços Offshore  
 

OPERADOR

Apoio

Logístico

Módulos / Sistemas

Equipamentos Mecânicos

Petroquímicos

Outros Setores Relacionados

Setores Relacionados1) Inclui todos os materiais e equipamentos para os quais a cadeia of fshore é pouco representativa, f icando portanto fora da cad eia de fornecimento principal

Drivers da Cadeia 

Fornecedores Diretos

 
 
 
A primeira camada reflete exatamente os elos diretos do ciclo produtivo de O&G mencionado no 

quadro 1, e é formada tipicamente pelos fornecedores diretos do operador3 – sísmica, prestadores de 
serviços de campos e poços, estaleiros, instalações e equipamentos submarinos e atividades de apoio 
logístico.  
 
Nas duas camadas seguintes aparecem integradores, sistemistas e fornecedores de equipamentos, que 
podem tanto atender diretamente ao operador quanto aos seus fornecedores diretos.   
 
As três primeiras camadas caracterizam o núcleo da cadeia de fornecimento stricto sensu do setor. 
 

                                                      
3 Para efeito deste estudo, a cadeia produtiva de bens e serviços offshore não inclui o operador. 
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Alem do núcleo, a cadeia é suprida por componentes básicos, movimentando processos industriais e 
serviços de larga aplicação em atividades produtivas. Ao final, a cadeia é amparada por insumos 
industriais básicos, como produtos siderúrgicos, petroquímicos e energia.  
 
O Brasil já conta com uma significativa base estabelecida de participantes da cadeia de fornecimento 
de bens e serviços offshore. Ainda que com foco preponderante no mercado doméstico, essas empresas 
têm tradição de atuar junto ao setor de óleo e gás, bem como de atender o setor de base (mineração, 
siderurgia, energia elétrica, petroquímica, papel e celulose), que movimentam grandes 
empreendimentos de engenharia.  
 
O primeiro desafio de caracterização da cadeia no Brasil envolve separar a parcela efetiva do 
fornecimento da base instalada dedicada ao setor de O&G offshore, em especial daquelas atividades 
mais distantes do núcleo da cadeia.  
 
Aspectos-chave para o entendimento da cadeia e suas implicações para o desenvolvimento foram 

levantados4: 

Á O setor offshore é composto, na média, por empresas de maior porte quando comparadas às de 
outros setores. As empresas de bens e serviços que fornecem ao setor faturam em média mais de 
R$ 80 milhões por ano, enquanto as não fornecedoras faturam cerca de R$ 23 milhões. 

Á Em sua maioria, as empresas fornecedoras atendem demandas de diversos setores (cerca de 90%). 
Na média, o segmento offshore é relevante para essas empresas, mas representa menos da metade 
de seu faturamento (cerca de 35%-40%).  

Á Parte relativamente pequena da oferta existente (10% das empresas) advém de indústrias focadas 
no setor de O&G Offshore. Apesar de seu número ser relativamente pequeno, elas representam 
quase 40% de todo o fornecimento para o setor. 

Á A maior parte das empresas fornecedoras de bens e serviços ao setor offshore se dedica 
exclusivamente ao mercado interno – apenas 25% se dizem exportadoras, e ainda assim a grande 
maioria exporta menos de 10% da produção. 

 
Em seu conjunto, estima-se que a cadeia offshore no Brasil movimente atualmente cerca de 420 mil 
empregos diretos e indiretos, excluindo as atividades desempenhadas diretamente pelos operadores e 

incluindo o efeito renda5.  
 
O quadro a seguir revela a estimativa de distribuição dos empregos nas diversas camadas da cadeia 
offshore. 

                                                      
4 Análise da Dedicação da Cadeia Produtiva Brasileira ao Setor Offshore: 

Para compreender a parcela efetiva do fornecimento da base instalada ao offshore, realizou-se uma pesquisa de campo que procurou 
entender o grau de dedicação ao setor de cada elo da cadeia. Essa pesquisa permitiu que se estabelecesse a base quantitativa e qualitativa 
para compreender os esforços de desenvolvimento da cadeia, bem como os benefícios dos dispêndios em cada elo, como a geração de 
empregos. 

5 Dimensionamento da Geração de Empregos pela Cadeia Offshore: 
A estimativa do número de empregos movimentados pela cadeia offshore envolveu a identificação de múltiplos de empregos diretos em 
relação ao faturamento para cada elo da cadeia. Em relação aos empregos indiretos em outros setores, foi utilizada a matriz insumo-
produto do IBGE. Além disso, foi utilizada a Pesquisa de Orçamento Familiar e estudo específico do BNDES para quantificar o efeito 
renda da cadeia de O&G Offshore. 
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Quadro 3 ð Geração de Empregos da Cadeia de Fornecimento Offshore no Brasil (2009) 

 

Drivers da Cadeia

Retrato Atual - Fornecimento ao Setor Offshore

Fornecedores Diretos Setores Relacionados Efeito-Renda

Fonte: ABIMAQ, ABINEE, Petrobras, PROMINP, ABRASEG, Sinaval, ABIFA, SINDIFORJA, IBS, Empresas do Setor, Pesquisas de Campo, IBGE, BNDES, Análises Booz & Company

Á òDriversòda cadeia

Á Quase a totalidade de seu 
faturamento é direcionado 
ao setor O&G offshore

Á Forte participação 
estrangeira em serviços de 
poços e sísmicas

E
m

p
re

g
o

s
 (

0
0
0

)

Á Equipamentos em geral, 
tubos, integradores, etc

Á Parte relevante de seu 
faturamento é destinada ao 
segmento offshore

Á Alta importação nestes elos

Á Setores indiretos: primários 
(ex. siderurgia, forjados, 
fundidos, componentes) ou 
de suporte (ex. telecom., 
hotelaria)

Á Fornecimento a múltiplos 
setores, incluindo offshore

Á Efeito-renda: gastos a 
partir da renda gerada em 
todos os elos da cadeia

Cadeia de 
Fornecimento

ÁEPC - 25 mil

ÁOutros - 15 mil

Á Total - 40 mil

ÁEquipamentos e 

tubos - 20-25 mil

ÁOutros - 10 mil

Á Total - 30-35 mil

Á Total 32-36 mil Á Total - 310-330 mil ÁTotal cadeia 

410-420 mil

 
 
 
 
3. PERSPECTIVA DA DEMANDA POR BENS E SERVIÇOS OFFSHORE ATÉ 2020  

Os desafios refletidos na caracterização da cadeia oferecem a oportunidade de levar a indústria de 
bens e serviços offshore a um novo patamar produtivo, em face das recentes descobertas e da 
perspectiva de o país se tornar um grande produtor de O&G. Fundamentalmente, as descobertas do 
pré-sal, em acréscimo às reservas existentes no pós-sal, permitem alcançar um novo patamar de escala, 
com investimentos recordes. 
 
Para que o país atinja um novo patamar produtivo, projetaram-se para os próximos dez anos a 
demanda de investimentos e os dispêndios operacionais associados, a partir dos campos offshore já 
concedidos a operadores, ou seja, até a 10a rodada de licitações de blocos para exploração e produção 
de O&G, realizada pela Agência Nacional de Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis (ANP).  
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Quadro 4 ð Demanda Projetada para a Cadeia Produtiva Offshore6  
 

3,8 4,2 4,7 5,3 5,7 6,0

5,3 6,8 9,5 10,1 9,4 10,2
6,0

8,7
10,9

7,6
9,8

14,5

400

312

231

155

86
30

324

255

191

129
71

25

2020

33,8

2,4
5,0

0,5

2018

30,1

2,3
4,7

0,5

2016

33,6

2,1
4,7

0,6

2014

30,3

1,9
5,0

0,5

2012

22,3

1,7

6,0

2,7
1,0

2010

25,1

1,5

7,5

1,0

2008

Nota: Inclui sondas e unidades produtivas já arrendadas

Fonte: Plano de Negócios Petrobras 2009-2013 (2009); PROMINP; Clippings; Análises Booz & Company

Sísmica

Construção de Sondas

Exploração e Avaliação

Construção de Unidades Produtoras

Desenvolvimento da Produção

Construção de Petroleiros e Barcos de Apoio

Gastos e Investimentos no Setor de E&P
(US$ bi 2009) Dispêndio Total

(Investimento e
Gastos Operacionais)

Investimento
Acumulado

Investimento 
consolidado

do setor 

 
 
 
Concluiu-se da projeção que há uma elevação tanto do volume de investimentos quanto de operação 
da cadeia produtiva offshore: os desembolsos mais que dobram em relação ao verificado em 2008. 
Esses desembolsos representam oportunidades e pressão sobre a cadeia produtiva como um todo, mas 
também um desafio de desenvolvimento de competências profissionais, de desenvolvimento 
tecnológico e de articulação de recursos financeiros que permitam o desenvolvimento da indústria 

local7. 
 
Como parte das projeções dos investimentos, o quadro a seguir apresenta a quantidade de unidades 
previstas, resultando em mais de 400, entre unidades de perfuração, produção, navios de apoio e 
petroleiros.   
 
Em resumo, a elevada demanda por unidades de exploração e produção offshore e embarcações 
constitui fator determinante nos investimentos futuros, que permitirão o adensamento da cadeia 
produtiva. 

                                                      
6 Na elaboração final deste documento a Petrobras estava prestes a divulgar seu Plano de Negócios 2011-2015, não sendo portanto possível 

sua inclusão 
7 Projeção dos Dispêndios Offshore até 2020: 

A projeção tomou como base os planos de investimentos e a produção da Petrobras e demais operadores presentes localmente. Procedeu-se 
à análise segmentada dos seis principais elos que compõe o núcleo da cadeia para os próximos dez anos. Avaliaram-se gastos operacionais 
e investimentos dos operadores, chegando-se ao investimento total exigido pela cadeia de O&G Offshore. 
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Quadro 5 ð Projeções de Demanda por Embarcações Offshore 

 

Unidades de

Perfuração

Unidades de Produção

Petroleiros

Tipos de 

Embarcações
Exemplos

Demanda Estimada

até 2020

ÁFPSOs, plataformas semi-

submersíveis, plataformas fixas, 

jaquetas, etc.

ÁNavios sondas e plataformas fixas 

de perfuração

ÁEmbarcações destinadas para 

transporte de Petróleo (Suezmax, 

Aframax, Panamax, outros)

62

68

74

Barcos de Apoio

ÁNavios rebocadores, navios para 

manuseio de âncoras, outras 

embarcações de apoio logístico e 

operacional

235

 
 
 
 
 
4. DIAGNÓSTICO DA COMPETITIVIDADE DA CADEIA PRODUTIVA LOCAL 

Aproveitar as oportunidades representadas pelas perspectivas de demanda sobre a cadeia produtiva 
exige condições de atendimento a contratantes acostumadas a padrões de referência internacionais. De 
fato, já existe um ponto de partida, uma vez que o Brasil dispõe de ampla base industrial, com atuação, 
ainda que não exclusiva, no setor de Óleo e Gás Offshore.  
 
Porém, o maior desafio no momento diz respeito às lacunas de competitividade do fornecimento de 
bens e serviços. De forma geral, diversos indícios denotam lacunas de competitividade. Por exemplo, a 
baixa presença ou mesmo a ausência de empresas locais habilitadas, para o fornecimento de 
determinados grupos de bens e serviços, nas listas de fornecedores das empresas operadoras. Outro 
indício relevante é a limitada atuação exportadora dos produtores locais para o setor de O&G 
Offshore. 
 
A manifestação direta da baixa competitividade envolve a prática de preços superiores aos praticados 
nos mercados internacionais. Para entender a raiz da baixa competitividade, foram investigados tanto 
aspectos estruturais, inerentes à presença em determinado país (como tributos e encargos sociais), 
quanto à comparação entre fornecedores de diferentes origens, ora com países em desenvolvimento, 
ora com países desenvolvidos, visando avaliar como a competitividade se diferencia em relação a 
diferentes origens ou tipologia de países. A seguir se apresentam exemplos de resultado das análises, 
incorporando tanto aspectos sistêmicos quanto microeconômicos, aplicados a diferentes países.  
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Dos aspectos estruturais, os impostos e o acesso ao capital têm impacto relevante. No tocante ao 
sistema tributário, ao estabelecer o louvável objetivo de desonerar investimentos, os regimes especiais 
isentaram de impostos o fornecimento internacional, sem a completa contrapartida para fornecedores 
locais. Com o objetivo de criar uma condição isonômica para os fornecedores locais, desenvolveu-se o 
tratamento aduaneiro da exportação com saída ficta, em que o bem é exportado mesmo sem deixar o 
território nacional, como uma tentativa de minimizar essas diferenças. Entretanto, mesmo assim, 
algumas assimetrias persistem, verificando-se uma desvantagem tributária intrínseca a cadeia do 
fornecedor local. 
 
Já no tocante ao custo de capital, também se verificam desvantagens aos produtores locais, pois o custo 
local é sensivelmente superior à média internacional. Tome-se o exemplo da indústria de bens de 
capital sob encomenda, caracterizada por intensa dependência de capital de giro. Quando considerado 
o impacto do custo de capital de giro para empresas locais de pequeno e médio porte, verifica-se um 
diferencial da ordem de 3-5% do preço final. O quadro abaixo reflete as diversas situações.  

 
 

Quadro 6 ð Custo de Capital de Giro e Impacto sobre a Competitividade Local 
 

1) Capital de Giro Médio em Novembro de 2009 no Brasil

Premissas: Para os cenário mínimo foi considerado 60% do montante financiado, 6 meses de prazo. Para o cenário máximo foi considerado 80% do montante financiado e 9 meses de prazo.

Nota: Taxas de juros referentes à janeiro de 2010

Fonte: Global Economics Research - Trading Economics; análise de balanços financeiros; análises Booz & Company

7,6%

11,5%

8,8%

16,0%

Capital Giro 

Indústria 

Grande

11,5%

SELIC Capital Giro 

Indústria Média

Custo de Captação da Indústria - Capital de Giro
(% a.a.)

Estimativa do Impacto dos Juros no Preço

0,9%
1,5%

Indústria Grande Indústria Média

3,4%

4,8%

Impacto da Diferença nos Juros
(% Preço Final)

Diferença

Mínima

Diferença

Máxima

SIMULAÇÃO

 
 
As análises comparativas de fornecimentos específicos, segmentadas em função da origem do 
fornecimento, permitiram estabelecer outros aspectos críticos relacionados à competitividade, 
demonstrando causas diversas no diferencial de preços. 
 
Com relação aos países em desenvolvimento, destacam-se entre as principais desvantagens os custos 
de matéria-prima e componentes básicos, o custo da mão de obra e impostos. Por exemplo, no caso 
específico de uma caldeira naval, o menor custo de mão de obra e matéria-prima chinesas combinado 
com a maior carga de impostos local explica a diferença de cerca de 50% nos preços finais do 
equipamento. 
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Quadro 7 ð Comparação do Diferencial de Custos entre Fornecedor Brasileiro e Chinês 

 

Caldeira Naval(2) - Composição da Diferença de Custos
Brasil vs. China

21

24

2918

39

13

14

148

5

38

18

5

Margem

5

Matéria-Prima

2

Preço China

1

Preço BrasilDesp. Com. 

e Admin.

5

Custo de 

Capital

8

Mao de Obra

6

Insumos e 

Componentes

100

12

30

3

Impostos Não

Recuperáveis

Impostos
Custo de Capital

Mão de Obra

Matéria-Prima

Margem

Insumos e
Componentes

1

Despesas 
Comerc. e Adm.

Importado vs. 

Nacional

N/A
-72%

- 6%

- 54%

- 17%

- 21%

- 32%

(1) Despesas de vendas, administrativas e gerais, inclui custos logísticos e depreciação

(2) Especificação confidencial

Fonte: Pesquisas de campo, ABIMAQ, entrevistas, análise Booz & Company

Nota: Câmbio de R$ 1,80 por dólar  
 
Já em relação aos países desenvolvidos, as lacunas de competitividade se deslocam para outros 
aspectos, como produtividade do processo de manufatura (incluindo tecnologia e capacitação da mão 
de obra), custo de capital e impostos, além da escala produtiva. 
 
De fato, apesar da mão de obra nesses países ser mais cara que a local, a escala e a produtividade 
maiores permitem compensar a diferença de forma positiva, principalmente para equipamentos mais 
complexos. 
 

Quadro 8 ð Comparação do Diferencial de Custos entre Fornecedor Brasileiro e Norte-Americano 
 

Bomba Sea Water Lift - Composição da Diferença de Custos
Brasil vs. EUA

1

(1) Despesas de vendas, administrativas e gerais, inclui custos logísticos e depreciação

Fonte: Pesquisas de campo, ABIMAQ, entrevistas, análise Booz & Company

Nota: Câmbio de R$ 1,80 por dólar

12

35

23

41

37

16

11

Preço Brasil

149

18

29

5
5

Impostos
Não Recuperáveis

5

Custo de 

Capital

4

Desp. Com. 

e Admin.

5

Mão de Obra

4

Insumos e 

Componentes

Matéria-Prima

10

Margem

9

Preço EUA

100

9

19

1

Impostos
Custo de Capital

Mão-de-Obra

Matéria-Prima

Margem

Insumos e
Componentes

1

Despesas 
Comerc. e Adm.

Importado vs. 

Nacional

N/A
-90%

-31%

-9%

-32%

-33%

-49%
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Além dos itens diretamente associados aos custos dos produtos, também se verificam outras questões 
que impactam a competitividade local, em especial nos itens associados a serviços. Nesse caso, as 
especificações são adaptadas às exigências particulares a cada reservatório, exigindo requerimentos de 
infraestrutura específicos.  
 
Nesse sentido, quando comparadas com ofertas de prestadores já estabelecidos, com longa tradição de 
atuação na cadeia produtiva de O&G, verifica-se na verdade a competição entre dois conceitos 
produtivos diferentes. A indústria nacional responde às encomendas dos operadores locais; a indústria 
presente em mercados maduros emula, a partir do conjunto das diferentes demandas, um processo de 
produção contínuo. Portanto, a indústria de serviços internacional apresenta-se em vantagem 
competitiva intrínseca, com benefícios que permeiam toda a cadeia de fornecimento. Por exemplo, a 
aquisição de aço se beneficia tanto do histórico do cliente quanto da consolidação de compras, 
aumentando o poder de barganha junto à indústria siderúrgica. Na situação local, o construtor 
industrial nacional  (EPC – Engineering, Procurement and Construction)  nacional ainda apresenta 
demandas esporádicas, não agregando volume, tendo de recorrer a distribuidores para a aquisição da 
matéria-prima. 
 
Como resultado, constatam-se desvantagens competitivas flagrantes entre as ofertas locais e 
internacionais, seja nos valores da matéria-prima, na precificação de riscos do negócio ou mesmo na 
inclusão de margens em atividades nas quais não foi agregado  valor efetivo (por exemplo, cobrança 
de margem sobre serviços ou produtos de terceiros). 
 
Esses fatores ajudam a explicar não apenas a diferença de preços entre empresas locais e estrangeiras, 
mas também a elevada dispersão das propostas locais. O quadro a seguir aponta diferenças de 
precificação entre as ofertas locais e internacionais. Além da magnitude da diferença, chama atenção a 
elevada dispersão entre as propostas apresentadas. 

 
Quadro 9 ð Comparação entre as Propostas Locais e Internacionais para a Construção 

de Equipamentos Voltados a Desenvolvimento e Produção  

Principais Justificativas Apontadas

ÁElevada incerteza em relação às características do 
produto e eventuais contingências

Á Inclusão de margens em atividades sem adição de 
valor agregado

ÁCompra de aço somente através de distribuidores 
devido ao baixo volume dos pedidos (resultando em 
custo relativamente elevado da matéria prima)

Estudo Operador 1

Principais Fontes da Diferença Identificada

Á60% da diferença no preço pode ser explicada pelos 
custos indiretos e precificação de risco das atividades 
de construção, integração e montagem

ÁRestante da diferença ocorre devido à estrutura em 
aço - elementos tubulares pré-fabricados e 
equipamentos

Estudo Operador 2

Diferença de Preço Cotações do Brasil vs Internacional Comparação Propostas Locais e de Estrangeiros

Custo Adicional Variação das Cotações

20%

80%

Jaqueta Módulo Deck

200%

Estacas e 
Condutores

188%

Custo adicional das 
propostas locais

456%

8%

Estrangeiras

110%

Brasileiras

1) Produtos considerados no estudo: estacas, manifolds, engenharia, condutores, cabeças de poços e árvores de natal, revestimentos, barcos de apoio, equipamentos de segurança, linhas 
flexíveis, plataforma e sondas, barcos de resgate

Fonte: Entrevistas com operadores  
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Outros fatores comuns à indústria e aos prestadores de serviços, como construção civil, quando 
comparados com a indústria internacional, envolvem a própria fragmentação da indústria e sua 
dispersão geográfica, que limitam ganhos de escala e escopo, além de reduzir a eficiência logística e 
operacional de algumas atividades da cadeia (como a construção naval e a fabricação de 
equipamentos).  
 
Já para aspectos particulares à indústria de bens de capital, existem desafios específicos. O primeiro 
deles decorre do fato de os projetos de engenharia básica serem desenvolvidos, em sua grande 
maioria, no exterior. Embora o projeto conceitual parta dos operadores (localmente, na maior parte da 
própria Petrobras), seu desenvolvimento é realizado com apoio das empresas de engenharia dedicadas 
a O&G, em geral projetistas internacionais, com longa tradição de associação a grandes empresas da 
cadeia internacional. A baixa incidência de projetos elaborados no país reduz as possibilidades de 
fornecimento da indústria local, uma vez que se tem baixa agilidade e disponibilidade para adequar 
sua linha de produção às necessidades técnicas e às especificações desenvolvidas nesses projetos. 
 
Quanto aos aspectos de inovação, geração e disseminação de conhecimento, constata-se um longo 
caminho a ser percorrido. De fato, do ponto de vista da relação com o operador, verifica-se a tendência 
à maior concentração de capacitações de engenharia básica junto à Petrobras. Além disso, a cadeia 
apresenta uma cultura mais voltada ao detalhamento e à execução, com conhecimento não 
adequadamente disseminado entre os elos da cadeia – por exemplo, a maior parte das especificações é 
detalhada, deixando a cadeia em um papel executor e limitando o espaço para novas soluções. 
 
Tal cultura é ainda reforçada pela baixa coordenação entre o meio acadêmico e a indústria fornecedora, 
seja na articulação para uso de recursos de pesquisa, seja no maior envolvimento no tocante a pesquisa 
efetivamente aplicada às necessidades da indústria.  
  
Não obstante as limitações acima mencionadas, a indústria local enfrenta desafios na própria 
habilitação para a participação em certames competitivos. Em particular para o fornecimento de 
produtos de maior valor agregado, como no caso específico de uma plataforma recentemente licitada: 
em quase 40% dos sistemas e equipamentos nenhuma empresa local estava habilitada para o 
fornecimento desses itens. 
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Quadro 10 ð Perfil de Fornecedores Locais e Internacionais de Equipamentos e Sistemas 

para Plataforma Recente a partir de Vendor List de Topside 
 

(1)        Plataforma recente 

Fonte: Analises Booz & Company

286

111

Outros PaísesBrasil

Empresas no Vendor List P-ZZ(1)

Número de Empresas
112

Somente Empresas

Estrangeiras

Predomínio de Empresas

Estrangeiras

38%

Predomínio de Empresas

Nacionais

37%

Somente Empresas

Nacionais

18%

7%

Fornecimento de Equipamentos e Sistemas

Tipos de GruposFornecedoresNúmero de Grupos % Valor

Estimado

44%

50%

4%

2%

Turbogeradores; compressores centrífugos; 

flare; unidade de remoção de sulfato; 

motores a gás; compressores recíprocos de 

gás

Compressores de ar centrífugos; válvulas 

de controle; motores a diesel; instrumentos 

de vazão; sistemas de posicionamento; 

motores e geradores sincronizados

Sistemas de automação e controle; bombas 

centrífugas; equipamentos VAC

Trocadores de calor; compressor de ar tipo 

parafuso; bombas rotativas

 
 
Ao mesmo tempo em que se reconhecem os desafios presentes para o crescimento da base de 
fornecimento local resultante do diagnóstico apresentado, é importante ressaltar o contraponto 
exercido por empresas locais que triunfam no contexto atual. Casos como o de uma multinacional 
brasileira produtora de equipamentos, o de empresas internacionais de equipamentos submarinos com 
operação no Brasil e o de um grupo local de engenharia básica com foco em inovação mostram as 
possibilidades existentes em se focar nas oportunidades abertas pelo setor. 
 
Essas empresas se destacaram em um contexto adverso, apresentando um crescimento forte e perene, 
elevada lucratividade e fornecimento para diversos mercados no exterior, competindo com grandes 
grupos internacionais. 
 
Apesar de não existir uma receita única de sucesso, alguns fatores comuns permitem superar as 
principais lacunas de competitividade mencionadas acima. 
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Quadro 11 ð Fatores Observados para a Superação das Lacunas de Competitividade Local  

 

Aspectos do Mercado 

Interno

Tendência de Compras

de Sistemas

Baixa Qualificação

da Mão de Obra

Projeto Básico de 

Engenharia Desenvolvidos 

no Exterior

Falta de Escala

Elevados Custos

Tributários 

Elevado Custo

de Capital

Desafio

Elevados Custos

de Matéria-Prima

Á Foco multissetorial

ÁExportação de parcela relevante da produção

Á Formação de parcerias para oferta de sistemas e Skids

Á Investimento no desenvolvimento de capacitação de 
integração de sistemas

ÁCentros de treinamento próprios 

ÁParceria direta com SENAI

ÁElevada retenção dos funcionários

ÁElevada presença internacional - interlocução direta com 
empresas de engenharia no exterior para adaptação de seus 
equipamentos aos requerimentos

ÁElevada escala  - compra direta dos produtores de insumos

Á Importação de componentes e insumos em condições 
competitivas

ÁElevado faturamento

ÁProdução em 2 ou 3 turnos - elevada utilização de ativos

ÁProdução no exterior (em alguns casos)

Á Foco na otimização e no planejamento tributário

ÁElevada escala - captação no mercado e com agentes 
financeiros

ÁCusto de capital de giro inferior a 10% ao ano

Fonte: Entrevistas Booz & Company

Soluções Adotadas

 
 
Em resumo, a cadeia local enfrenta uma série de desafios relacionados a fatores sistêmicos, estruturais 
e empresariais que devem ser abordados de forma holística na agenda de competitividade. Além disso, 
é importante entender e replicar para toda a cadeia as bases do sucesso de empresas locais que 
conseguiram superar esses desafios, alcançando níveis de competitividade comparáveis aos dos 
grandes grupos globais.  
 
 
5. REFERÊNCIAS INTERNACIONAIS PARA O DESENVOLVIMENTO DA CADEIA 

PRODUTIVA 

A experiência internacional demonstra que desenvolver a cadeia produtiva de bens e serviços de 
determinado país não é algo trivial. De fato, a maior parte dos países desenvolveu a produção de óleo 
e gás sem o subsequente fortalecimento de uma base de fornecimento local. Além disso, são poucos os 
casos em que se associa o desenvolvimento da produção à atuação além das fronteiras, ou seja, muitas 
vezes a indústria que se ergue está basicamente sustentada nas políticas de proteção ao fornecimento 
local – porém despreparada para uma atuação internacional em condições competitivas.  
 
Dos diferentes casos internacionais estudados, buscou-se identificar aqueles que permitam extrair 
lições alinhadas com a visão de criação de cadeias produtivas competitivas globalmente. Nesse 
sentido, três casos emergem como propulsores de lições importantes para a cadeia de bens e serviços 
do offshore brasileiro:  
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Á Noruega – Caso emblemático de desenvolvimento de uma cadeia atuante globalmente, a partir 
das descobertas realizadas no Mar do Norte no final dos anos 1960. Partindo de uma base 
industrial inexistente em O&G, a Noruega fez da cadeia de petróleo uma importante indústria 
nacional, que atualmente representa quase 25% de seu PIB, após a descoberta de jazidas no Mar 
do Norte, com grande foco na inovação. 

Á Reino Unido – Importante caso de desenvolvimento motivado também pelas descobertas no Mar 
do Norte, com interessante paralelo com o caminho traçado pela Noruega. Em um contexto de 
crise macroeconômica, o Reino Unido desenvolveu uma importante cadeia de petróleo após a 
descoberta de campos no Mar do Norte, focando na aceleração da produção e na eficiência 
operacional.  

Á Coréia do Sul – Embora não tenha sido encontrado petróleo no país, há 40 anos a Coréia do Sul 
desenvolveu uma importante indústria naval que atualmente é a líder mundial em entrega de 
navios e plataformas offshore de alta tecnologia; o caso coreano demonstra que é possível 
desenvolver uma indústria líder para o setor de petróleo com base em uma estratégia seletiva e de 
apoio a grupos locais com capacitação para a competição em escala global. 

 
Quadro 12 ð Casos de Referência no Desenvolvimento da Cadeia de Bens e Serviços Offshore 

 

  Descrição Relevância para o Caso Brasileiro 

Óleo e Gás 

Noruega 

Á Partindo de uma base industrial 
inexistente, a Noruega fez da cadeia de 
petróleo uma importante indústria 
nacional, que atualmente representa 
quase 25% do PIB, após a descoberta 
de jazidas no Mar do Norte 

Á Descoberta de grandes jazidas de 
petróleo, que implica em 
descontinuidades produtivas, com forte 
aumento de investimentos em curto 
espaço de tempo 

Á Uso de políticas públicas de incentivo à 
indústria 

Á Foco em inovação 

Reino Unido 

Á Em um contexto de crise 
macroeconômica, o Reino Unido 
desenvolveu uma importante cadeia de 
petróleo após a descoberta de campos 
de petróleo no Mar do Norte 

Á Descontinuidade após a descoberta de 
grandes jazidas de petróleo 

Á Pouca intervenção do Estado no 
segmento 

Á Foco na excelência operacional 

Associados 
à Cadeia do 
Petróleo 

Coreia do Sul 

Á Em 40 anos, a Coreia do Sul 
desenvolveu uma importante indústria 
naval que atualmente é a líder mundial 
em entrega de navios e plataformas 
offshore de alta tecnologia 

Á Priorização de indústrias e grupos com 
foco definido 

Á Uso de políticas públicas e mecanismos 
de incentivo públicos 

Á Foco em exportação 

 
Esses casos proporcionam importantes constatações quanto a estratégias para o desenvolvimento de 
cadeias produtivas no setor offshore, a saber:  

Á Adoção de políticas ativas - Todos os casos demonstram a importância de se aplicar políticas 
ativas para buscar o desenvolvimento econômico e da cadeia produtiva, como a orientação clara 
dos responsáveis pelas políticas e dos reguladores para os objetivos traçados (por exemplo, metas 
de conteúdo local). De fato, o Estado teve um papel importante como indutor do desenvolvimento 
setorial, que dificilmente ocorreria de forma espontânea. 

Á Estratégias adaptadas ao contexto - Cada país adotou estratégias diferentes de desenvolvimento 
da cadeia tendo como forte influência o contexto local na época da descoberta. Por exemplo, o fato 
de o Reino Unido já possuir uma ampla base industrial voltada ao setor, além de estar em uma 
situação econômica instável, com elevados níveis de desemprego e déficit comercial, resultou em 
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uma estratégia focada em excelência operacional para acelerar a monetização das reservas. Já a 
Noruega possuía uma economia estável e uma pequena base industrial, particularmente em O&G; 
entretanto com larga experiência offshore. Além disso, o setor de O&G seria de enorme 
importância econômica para o país, considerando o tamanho de sua economia (hoje o setor 
representa 25% do PIB). Como resultado, a Noruega incentivou um ritmo moderado e sustentável 
de desenvolvimento dos campos, priorizando a inovação e atividades de maior valor agregado. 

Á Internacionalização – Foco tanto na atuação internacional das empresas locais quanto na atração 
de empresas globais capazes de aportar tecnologia e acelerar o desenvolvimento setorial. 

Á Concentração via pólos produtivos - A concentração geográfica (em clusters) se configura em um 
fator-chave de desenvolvimento, principalmente para atividades relacionadas a conhecimento, 
inovação e tecnologia.  

Á Forte ligação entre o desenvolvimento tecnológico e a cadeia local – Parcerias entre a indústria e o 
meio acadêmico fomentaram o desenvolvimento de novas tecnologias, que foram rapidamente 
incorporadas e aplicadas pela cadeia local. 

 
Da análise dessas constatações emergem quatro orientações que direcionam a definição de políticas de 
desenvolvimento :  

 
Quadro 13 ð Orientações para o Brasil Advindas dos Casos Internacionais  

 Implicações para o Caso Brasileiro 

Contexto 

Á Alavancar bom ponto de partida inicial (indústria desenvolvida e solidez macroeconômica) para 
desenvolvimento de uma política ampla com foco de longo prazo 

Á Reconhecer desafios associados ao desenvolvimento econômico social 

Estratégia de 
Desenvolvimento 
da Cadeia 

Á Identificar as capacitações locais para desenvolver áreas com potencial para atingir elevados 
níveis de competitividade 

Á Desenvolver mecanismos de maximização de conteúdo local como instrumento temporário para 
que a cadeia tenha curva de aprendizado e seja capaz de competir em um ambiente sem 
incentivos 

Localização 

Á Adaptar o modelo de cluster ao contexto local (país continental com grandes desigualdades 
regionais) 

Á Desenvolver centros voltados ao desenvolvimento de tecnologia aplicada próximos aos polos 
produtivos 

Á Identificar requerimentos de infraestrutura necessários para formação de polos (de conhecimento 
e produtivos) 

Internacionalização 

Á Estabelecer coerência via uma política ativa orientada à competitividade global (tecnologia, joint 
venture, incentivos, etc.)  

Á Criar bases para a internacionalização da cadeia, preferencialmente mantendo o poder de decisão 
localmente 

 
Uma importante constatação envolve o tema do conteúdo local. Nos casos analisados, as normas de 
conteúdo local para o setor de O&G offshore são principalmente qualitativas e de caráter negocial, sem 
a adoção de parâmetros formais expressos nos mecanismos regulatórios. Tal fato pode ser explicado 
em relação à tradição legislativa desses países, que permite maiores grau de liberdade aos gestores de 
política para escolhas e utiliza aspectos de “goodwill” (ou seja, compromissos negociais, não 



17 
 

necessariamente refletidos em instrumentos normativos) como ferramenta para a obtenção dos 
objetivos de governo para o setor. 

 
Quadro 14 ï Avaliação Comparativa de Práticas de Promoção do Conteúdo Local 

 

Caso Política de Conteúdo Local Comentários 

Noruega 

Á A Noruega não impôs metas nem 
requerimentos de conteúdo local 
mínimo para promover a cadeia de 
óleo e gás 

Á Operadoras deveriam fornecer lista de participantes nas 
concorrências e o MPE (Ministério do Petróleo e Energia) poderia 
incluir empresas locais 

Á Empresas com elevado percentual de conteúdo local eram 
favorecidas nas rodadas de licitações subsequentes 

Reino 
Unido 

Á Meta de 70% de conteúdo local nos 
projetos 

Á O Reino Unido, através da OSO (Offshore Supplies Office) 
monitorava a demanda das operadoras e incentivava a 
participação de fornecedores locais 

Á Não havia privilégios competitivos para a indústria local, porém 
todas as concorrências deveriam respeitar os padrões industriais 
do Reino Unido 

Á Empresas com elevado percentual de conteúdo local eram 
favorecidas nas rodadas de licitações subsequentes 

Indonésia 
Á Meta de 35% de conteúdo local nos 

projetos 

Á Nos casos em que a indústria local não é competitiva, tanto em 
qualidade quanto em preço, as operadoras são autorizadas a 
importarem conteúdo 

Á Devido às deficiências no suprimento local, o conteúdo local na 
Indonésia é estimado entre 10 e 20% 

México 
Á Mínimo de 40% em projetos de mão 

de obra intensiva e 25% para projetos 
de capital intensivo 

Á O conteúdo local está incorporado na legislação petrolífera e 
tornou-se um instrumento legal e não uma obrigação contratual 

Nigéria 
Á Metas de 50% por itens, subitens e 

sistemas 

Á Operadoras devem apresentar um ñPlano Mestre de Procurementò 
que é fiscalizado pelo NCD (Nigerian Content Division) 

Á Determinados itens devem, obrigatoriamente, ser fabricados 
localmente (ex.: âncoras, risers, árvores de natal, etc.) 

 
Além da necessidade de adotar políticas pró-ativas para o desenvolvimento da cadeia, quais as 
implicações de todas as referências internacionais para o Brasil?  
 
Em primeiro lugar, a referência ao contexto local oferece a perspectiva de um dilema a ser atacado na 
definição das políticas destinadas à cadeia produtiva. Por um lado, o Brasil apresenta bons 
fundamentos macroeconômicos, que colocam o país no caminho de configurar-se como uma das mais 
importantes economias globais. Além disso, conta com uma base industrial diversificada e bem 
desenvolvida. Por outro lado, diferentemente dos casos de referência, o Brasil é um país de dimensões 
continentais, de importantes necessidades sociais e de significativas diferenças socioeconômicas entre 
suas regiões.  
 
Um exemplo da necessidade de adequação ao contexto local envolve a própria questão de 
concentração geográfica. Uma transposição imediata do foco na formação de um grande cluster não se 
mostra adequada às dimensões geográficas, à complexidade política e à necessidade de 
descentralização do desenvolvimento econômico do Brasil. Sendo assim, a concentração geográfica 
deve ser aplicada de forma seletiva, com foco na alavancagem da tecnologia dos centros de pesquisa 
dos operadores. Admite-se portanto a dispersão geográfica de bases industriais de grande escala 
(como estaleiros e sistemistas), constituindo polos de produção, geradores de emprego, 
disseminadores de tecnologia e multiplicadores da atividade econômica na sua área de influência 
(fabricação de navipeças, insumos, serviços). No outro extremo, deve-se evitar uma excessiva 
pulverização dos esforços em múltiplas unidades geográficas, com limitada massa crítica. 
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6. A VISÃO DE MÉDIO E LONGO PRAZO PARA A CADEIA OFFSHORE  

Superar os desafios e aproveitar as oportunidades resultantes do ciclo de investimentos no setor de 
O&G Offshore no Brasil permite atingir uma visão clara a médio e longo prazos: a consolidação de 
uma cadeia de fornecimento de bens e serviços apta às condições de competitividade global.  
 
Para atingir tal visão, aspectos como tecnologia, fortalecimento produtivo, atuação internacional, 
fortalecimento do sistema empresarial nacional e escala/escopo serão pilares fundamentais. 
 

Quadro 15 ð Pilares da Visão para a Consolidação da Cadeia Offshore globalmente competitiva 
 
Visão 
“Consolidar uma cadeia de fornecimento de bens e serviços em condições de competitividade global, madura do 
ponto de vista tecnológico, com porte e abrangência adensados em pólos produtivos, com presença internacional 
orquestrada sob uma ótica de fortalecimento do sistema empresarial local.” 
 
Pilares da Visão Metas 

Maturidade 

Tecnológica

Escala

Atuação no 

Mercado 

Internacional

Poder de Decisão 

nos Elos Críticos

Integração 

Produtiva 

ÁCurva de aprendizado concedida à cadeia capaz de fomentar desenvolvimento tecnológico local 
com horizontes definidos para não estimular a produção ineficiente

ÁAmpla participação da cadeia no desenvolvimento tecnológico

ÁPolos produtivos e tecnológicos fortalecidos e integrados

ÁElevada eficiência logística e operacional

ÁFluxo de conhecimento multidirecional entre os elos

ÁCadeia de fornecimento forte e consolidada

ÁPresença local de grandes conglomerados internacionais em segmentos consolidados 
globalmente

ÁExportação de uma fatia significativa de produtos e serviços locais 

ÁMenor dependência de fornecimento local

ÁRelevante número de multinacionais brasileiras atuando no setor offshore ...

Á ... com escala e capacitações para competir com grandes grupos internacionais

 
 
O primeiro pilar envolve a atuação pró-ativa no sentido de se adotarem padrões de tecnologia de 
produtos e processos em linha com as melhores práticas mundiais. A atualização tecnológica é um 
requisito necessário para que se alcancem as condições competitivas exigidas pela indústria 
internacional de O&G. 
 
A seguir, a visão prescreve a necessidade de se fortalecer pólos produtivos, valorizando sua integração 
e eficiência. Além dos aspectos econômicos, esses núcleos produtivos deveriam garantir o fluxo de 
conhecimento entre os pólos, mas também entre os diferentes elos da cadeia. 
 
O terceiro pilar envolve a própria essência da visão: a tecnologia e a competitividade dos pólos 
produtivos terão constante reforço, uma vez que a atuação empresarial não se limite ao mercado local. 
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Embora grande parte do crescimento venha do desenvolvimento do mercado doméstico, a 
participação nos mercados internacionais será crítica: ora por trazer benchmarks de outros 
competidores, ora por forçar a inovação, ou mesmo por mitigar a atuação concentrada em uma única 
entidade empresarial. 
 
Decorrência direta do item anterior, a questão do fortalecimento do sistema empresarial nacional é 
crítica para a atuação internacional, e, em consequência, para a verdadeira competitividade global. A 
visão prevê o fortalecimento de multinacionais brasileiras que atuem no segmento offshore, com escala 
e presença global, mas com visão de portfólio a partir das decisões locais. 
 
Ao final, essa visão será sustentada por atuação que permita economias de escala – em especial 
volumes de demanda por vários anos à frente, e de escopo, envolvendo a atração de capacitações 
críticas para o desenvolvimento setorial (como serviços de poços). 
 
Ao perseguir essa visão, vislumbra-se que o aumento da oferta local de bens e serviços para a cadeia 
offshore trará benefícios tangíveis, decorrentes do aumento dos investimentos, na geração de 
empregos (técnicos e especializados), no incremento e na distribuição de renda e na melhoria do saldo 
da balança comercial. 
 
Paralelamente, o fortalecimento empresarial acarretará benefícios intangíveis igualmente 
significativos, como a inserção global de cadeias produtivas críticas, mediante a valorização do poder 

de decisão no país, e aumento do valor agregado dos produtos ofertados8. 
 
De fato, o sucesso na implementação dessa visão resultará em maior participação das empresas 
nacionais nos investimentos dos diversos elos da cadeia, permitindo estimar, a partir da análise dos 
investimentos previstos para a cadeia, um potencial de geração de mais de 2 milhões de empregos ao 
longo dos próximos dez anos. 
 
 

                                                      
8 Estimativas de Geração de Emprego na Cadeia Offshore: 

Para estabelecer o impacto da aplicação da visão à cadeia de bens e serviços offshore, foram desenvolvidos cenários relacionados à 
efetividade das políticas do setor. Esses cenários foram incorporados aos modelos de retenção local, levando em conta as particularidades 
de cada elo da cadeia. Estimaram-se assim os empregos gerados em cada cenário, determinado pelo aumento dos investimentos, pelo 
ganho/perda de participação das empresas nacionais e pelo aumento das exportações. 
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Quadro 16 ð Número de Empregos na Cadeia em 2020 (Mil Empregados) 

 

Atual

2.110 - 2.500

620 - 760

Variação da Participação 
no Fornecimento

Visão Almejada

940 - 1.150

140 - 170

410 - 420

Aumento da 
Demanda Local

Aumento das 
Exportações

1.700 - 2.080

Fonte: Plano de investimentos da Petrobras, Website de empresas da cadeia, estudos e relatórios setoriais, Análises Booz & Company

Número de Empregos na Cadeia em 2020
(Mil Empregos)

ÁO aumento da 
demanda local mais 
que dobrará os 
investimentos, com 
impacto elevado na 
geração de empregos

ÁAdicionalmente, a 
maior competitividade 
local amplia a fatia de 
fornecimento gerando 
uma grande 
quantidade de novos 
empregos

ÁPor fim, as 
exportações 
complementam o 
impulso do setor, 
ampliando os efeitos 
de geração de 
emprego e renda

ÁNeste cenário, a 
cadeia se expande 
consideravelmente 
gerando quase 2,1 
milhões de empregos 
totais

M
o

ti
v
a
d

o
re

s

Aumento Orgânico da 

Demanda com Participação 

Constante

Indústria Nacional Aumenta 

sua Participação no Valor 

capturado

A Cadeia Aumenta sua 

Exportação com a Maior 

Competitividade das Empresas

 
 
Ou seja, a visão de futuro prevê uma trajetória altamente positiva para a cadeia produtiva offshore. 
Duas das principais métricas do sucesso estão relacionadas ao valor captado pela indústria local, 
ampliando o mercado, e a própria geração de cerca de 2 milhões de postos de trabalho, adicionais aos 
cerca de 400 mil empregos atuais. 
 
 
 
7. POLÍTICAS PARA UMA AGENDA DE COMPETITIVIDADE 

O extenso levantamento do setor offshore, que identificou as raízes da baixa competitividade, em 
conjunto com as análises de referências internacionais de sucesso, permite desenhar proposições com 
forte impacto para a captura do potencial expresso na visão do setor offshore no Brasil. 
 
Para aproveitar o ciclo de investimentos em O&G no Brasil e alavancar a competitividade global da 
cadeia de fornecimento de bens e serviços offshore estabelecida no país, será necessário preencher 
lacunas em capacidade, custos e qualidade, respeitando curvas de aprendizado para os fornecedores 
locais, mas também estabelecendo metas. Parte das políticas envolverá também priorizar segmentos da 
cadeia de fornecimento capazes de competir em escala global, atendendo tanto os mercados do Brasil, 
quanto do exterior. Em paralelo, as políticas devem buscar atrair tecnologia em segmentos com baixa 
perspectiva de desenvolvimento de oferta de origem local. 
 
Como resultado, espera-se que essas políticas impulsionem uma cadeia capaz de captar grande parte 
do valor gerado por esses investimentos, beneficiando toda a sociedade, em termos de:  

Á Geração de empregos técnicos e especializados; 

Á Fortalecimento de grupos locais para a obtenção de condições adequadas à atuação global, 
preservando-se no país as definições de caráter estratégico para as cadeias críticas; 
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Á Incremento e distribuição de renda mediante a demanda provocada pelas necessidades 
operacionais e de investimentos resultantes da movimentação econômica gerada pelo setor; 

Á Fomento à atuação de pequenas e médias empresas no suporte aos diversos elos do setor;  

Á Desenvolvimento de tecnologia e conhecimento. 
 
Essas políticas terão efeitos que se acentuam ao longo do tempo, configurando condições específicas 
para a maturação de cadeias produtivas prioritárias. Portanto, elas embutem premissas de 
aprendizado que se manifestam em prazos específicos para o alcance de condições de competitividade, 
tanto no mercado interno quanto no mercado internacional. Uma vez alcançados os alvos de 
competitividade, essas políticas tornam-se dispensáveis, dada a sustentação dessas cadeias, mesmo 
com a eliminação de benefícios ou incentivos específicos. 
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A seguir, são apresentadas dez políticas que permitem alcançar a visão de competitividade global 
almejada para a cadeia, desdobradas em frentes e ações específicas.  
 
 

Política I ð Gerar e disseminar conhecimento e inovação ao longo da cadeia  
 
A primeira política ataca uma das questões-chave para o desenvolvimento da cadeia, que é a 
capacidade de gerar conhecimento de forma conjunta, agregando o máximo de elos da cadeia local. 
 
Apesar de a Petrobras ser referência mundial em tecnologia de exploração e produção, a cadeia local a 
montante tem uma característica executora, com baixa capacidade de inovação. Além disso, o fluxo de 
conhecimento da cadeia é deficiente, com baixa interação entre os elos e entre estes e o meio 
acadêmico. 
 
Embora existam recursos disponíveis para P&D, a interlocução da indústria com o meio acadêmico 
não é eficiente. Os casos internacionais confirmam a importância do desenvolvimento e da 
disseminação de tecnologia e inovação para a formação de uma cadeia de fornecimento competitiva, 
apta a atender às crescentes necessidades do setor. 
 
Faz-se necessária a indução direta através de políticas setoriais, uma vez que o desenvolvimento do 
conhecimento local não ocorrerá de forma espontânea com o arranjo atual. 
 
 
Política I ð Gerar e disseminar conhecimento e inovação ao longo da cadeia 

Frentes Ações 

Recuperação da 
engenharia básica 

Á Orquestrar a formação de empresas de engenharia básica nacionais competitivas 
internacionalmente, envolvendo 

- Capitalização e acesso a fundos 

- Consolidação setorial em torno de 2-3 empresas 

- Aquisição de empresas de engenharia internacionais  

Á Acelerar o processo de desenvolvimento de competências em engenharia básica 

- Facilitando o ñrecrutamento / expatria­«oò de especialistas de engenharia b§sica de outros 
países para trabalhar nas empresas locais 

- Canalizando parte dos recursos do PNQP/PROMINP para formar engenheiros especializados 
no setor  

Á Articular junto aos Operadores uma demanda mínima / firme para projetos básicos locais 
(ñofftakerò) garantindo uma curva de aprendizado ao setor e reduzindo a incerteza de 
investimentos privados 

Á Estimular aperfeiçoamentos na forma de contratação de engenharia pelos Operadores, 
motivando maior relacionamento entre fornecedores 

Aproximação do 
meio acadêmico e 
indústria 

Á Possibilitar o acesso direto da indústria a recursos de P&D dentro de condições pré-
estabelecidas 

Á Fortalecer canais de interlocução da indústria junto ao meio acadêmico 

Disseminação do 
conhecimento 

Á Fomentar acordos / parcerias de cooperação técnica entre elos da cadeia, principalmente no que 
se refere às etapas do desenvolvimento tecnológico 

Á Encorajar diversificação do fornecimento para alavancar e disseminar conhecimento 
desenvolvido em outros setores 
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Política II ð Incrementar a produtividade e aprimorar processos de produção local 

 
Esta política visa reduzir as grandes diferenças de produtividade, sejam em escala, processos de 
produção ou qualificação da mão de obra entre as empresas locais e estrangeiras.  
 
De fato, não obstante os significativos resultados alcançados pelo PROMINP e pela própria ANP, o 
país ainda possui grandes desafios na melhoria da qualificação da mão de obra em relação aos 
principais concorrentes, devendo buscar o incremento da produtividade laboral. 
 
As lacunas de produtividade locais implicam maiores custos e menor capacidade de assimilação de 
tecnologias e processos de ponta. Soluções de mercado para prover qualificação e treinamento para 
mão de obra local envolvem prazo de maturação longo, sendo que uma indução direta via políticas 
públicas pode acelerar esse processo. 
 
 
Política II ð Incrementar a produtividade e aprimorar processos de produção local 

Frentes Ações 

Reforço de 
programas de 
educação básica 
junto aos polos 

Á Reforçar o ensino básico junto aos polos produtivos para acelerar o treinamento e 
desenvolvimento da mão de obra local 

Á Desenvolver junto ao SENAI programas específicos para reeducação básica junto aos polos 
produtivos 

Ampliação da 
educação técnica 
e superior  

Á Ampliar o escopo das ações de desenvolvimento educacional direcionando recursos para 
formação de técnicos e engenheiros voltados às atividades da cadeia de suprimentos 

Utilização de 
processos 
eficientes 
globalmente  

Á Promover a adoção de processos de produção de classe mundial viabilizando / facilitando o uso 
de tecnologias desenvolvidas em outros países 

Á Garantir acesso a maquinário de ponta reduzindo as lacunas de produtividade das empresas 
locais em relação aos concorrentes estrangeiros, considerando custoïbenefício, ganho 
tecnológico, aumento da qualidade e redução e qualificação de empregos 

Á Desenvolver junto aos Comitês Brasileiros de Normalização Técnica a participação de 
especialistas de empresas de pequeno e médio porte no processo de desenvolvimento de 
normas técnicas internacionais 

Estabelecimento 
de condições para 
viabilizar uma 
curva de 
aprendizado à 
indústria local 

Á Considerar curva de aprendizado no processo de avaliação de propostas 

Á Articular junto aos Operadores e parceiros uma demanda mínima / firme, reduzindo a incerteza 
de investimentos e garantindo a evolução da produtividade do setor  

Á Estabelecer critérios e mecanismos para compensar os dispêndios incrementais decorrentes da 
curva de aprendizagem 
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Política III ð Fortalecer atividades industriais em três a cinco polos produtivos 

 
A terceira política tem o objetivo de fomentar a organização da produção industrial local de forma a 
garantir a coordenação e a concentração necessárias para atingir os elevados índices de produtividade 
requeridos para se competir em uma economia globalizada. 
 
O diagnóstico da cadeia demonstra que a produção para o setor de O&G local é fragmentada, não 
existindo uma política explícita voltada à melhor localização de atividades. 
 
Há forte dependência entre os elos do setor, sendo que a concentração geográfica e a integração 
operacional garantem maior eficiência logística (como na construção naval) e a consequente redução 
de estoques e necessidade de capital de giro pelas empresas. Os casos internacionais apontam para 
uma forte coordenação para a formação de pólos produtivos dedicados ao setor. 
 
Por outro lado, tendo em vista as peculiaridades do país, como por exemplo as dimensões geográficas 
e as desigualdades regionais, a formação de um único pólo deve ser evitada. 
 
Como nas políticas anteriores, fica patente que a reorganização produtiva do setor não ocorrerá de 
forma natural, sendo necessário o desenvolvimento de incentivos que levem aos arranjos produtivos 
perseguidos. 
 
 
Política III ð Fortalecer atividades industriais em três a cinco polos produtivos 
 

Frentes Ações 

Fortalecimento 
dos polos 
produtivos 

Á Fortalecer regiões com vocação para estabelecimento de polos industriais voltados ao setor 
offshore 

Á Fortalecer polos produtivos para subcadeias com focos multissetoriais  (ex. Metal-mecânico, 
elétrico, etc.)  

Definição de 
escopo  

Á Definir escopo das atividades que incorporarão os polos produtivos 

Formação e 
consolidação dos 
polos  

Á Desenvolver condições de financiamento e isenções específicas e restritas aos polos produtivos 
definidos 

Á Articular a formação de polos produtivos, incorporando diretrizes específicas em relação à 
demanda 
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Política IV ð Estimular a formação de centros de excelência tecnológica junto aos pólos 
produtivos 

 
Em complemento à definição dos pólos produtivos, deve-se atacar outra questão crítica ao 
fortalecimento da cadeia nacional: a fragmentação do desenvolvimento tecnológico e o distanciamento 
entre sua concepção e sua efetiva adoção pela cadeia. 
 
Atualmente, as pesquisas e as atividades voltadas à inovação no país estão concentradas no operador, 
porém com baixa participação da indústria. Além disso, as iniciativas atuais estão dispersas e 
fragmentadas, sendo que as empresas não se mostram capazes de desenvolver tecnologia e inovação 
com a eficácia e a eficiência requeridas.  
 
A coordenação de esforços aumenta a eficiência, a escala e o escopo, levando ao desenvolvimento de 
atividades com maior valor agregado. Os casos internacionais de sucesso de atividades de alta 
tecnologia comprovam a tendência de coordenação e concentração de esforços voltados à inovação e à 
tecnologia. 
 
 

Política IV ð Estimular a formação de centros de excelência tecnológica junto aos pólos produtivos 

Frentes Ações 

Inserção da 
indústria no 
processo de 
inovação 

Á Articular a Inserção da indústria em todos os estágios do processo de desenvolvimento 
tecnológico, nos programas de inovação liderados pelos operadores  

Á Incentivar criação de institutos tecnológicos voltados à pesquisa industrial aplicada junto aos 
polos produtivos sem compromisso acadêmico 

Á Desenvolver mecanismos de coordenação entre os institutos / centros de pesquisa voltadas a 
O&G 

Fortalecimento de 
institutos 
tecnológicos junto 
aos polos 
produtivos 

Á Direcionar fundos de P&D offshore para o desenvolvimento de  institutos tecnológicos junto aos 
polos produtivos 

Á Assegurar o acesso às melhores competências nacionais nos institutos tecnológicos, junto aos 
polos produtivos 
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Política V ð Simplificar e aumentar a transparência quanto às políticas de conteúdo local 

 
A quinta política visa atacar questões associadas ao tema de conteúdo local, seja na sua dificuldade de 
mensuração, na falta de transparência quanto às informações ou até mesmo no excesso de burocracia 
para seu monitoramento e controle. 
 
É importante notar que as informações de importação do setor não fazem parte das estatísticas 
divulgadas pelo MDIC, dificultando uma análise mais profunda quanto à participação das empresas 
internacionais de fornecimento para o setor. Adicionalmente, os processos de controle atuais acarretam 
a prestação de uma grande quantidade de informação e a exigência de certificação, o que dificulta a 
agilidade da medição e resulta em custos adicionais para a cadeia local.  
 
Além disso, a quase totalidade dos investimentos que serão feitos na próxima década – demanda na 

qual este estudo se baseia - já possui regras preestabelecidas de medição e aferição de conteúdo local 
refletidas em seus contratos de concessão e nas normas das rodadas licitatórias. Nesse sentido, 
qualquer influência quanto a temas de políticas de conteúdo local exigirá negociação direta com os 
operadores. 
 
Por fim, existe fragilidade regulatória do ponto de vista normativo nas atuais políticas de conteúdo 
local que dificultam a adoção de medidas de caráter pragmático para mensurar efetivamente o 
conteúdo local. A principal é relativa ao entendimento da ANP de que os materiais e equipamentos 
amparados por leasing não são considerados para efeito de comprovação do conteúdo local; levando a 
uma situação onde as UPs (Unidades de Produção) e todo sistema submarino fiquem fora das 
exigências, além do fato de que as medições atuais realizadas pela Agência são analisadas unicamente 
mediante a apresentação de nota fiscal. 
 
 
Política V ð Simplificar e aumentar a transparência quanto às políticas de conteúdo local  

Frentes Ações 

Simplificação do 
processo de 
medição 

Á Simplificar / rediscutir regras de conteúdo local reduzindo burocracia e custos de medição para a 
cadeia e operadores  

Transparência e 
credibilidade 

Á Garantir acesso às informações referentes às importações Repetro, drawback, e exportações 
fictas e investimentos nos campos - sem prejudicar sigilo de informações estratégicas (ex. preço, 
fornecedores, etc.)  

Á Incluir todos investimentos em E&P na base de medição 

Incentivo 

Á Estimular, através de premiação, que as empresas superem metas de conteúdo local 

Á Estabelecer incentivos para compensar curva de aprendizado requerida pelas empresas locais, 
para que atinjam níveis de competitividade esperados (ex.: desconto na participação especial 
para operadoras que utilizarem bens e serviços locais) 

Negociação direta 
Á Motivar a participação dos operadores nos programas de melhoria de competitividade local, 

considerando o ritmo das atividades exploratórias e de desenvolvimento dos campos 
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Política VI ð Estimular poder de decisão local e atuação internacional 

 
Fomentar a atuação voltada ao longo prazo e com foco no mercado internacional exigirá fortalecer o 
sistema empresarial nacional. 
  
O diagnóstico mostra que a cadeia de O&G nacional é voltada quase exclusivamente ao mercado 
doméstico, com baixa penetração no mercado internacional. Os casos internacionais de sucesso de 
desenvolvimento de uma cadeia competitiva para o setor demonstram o imperativo de não restringir o 
foco de atuação empresarial ao mercado local.  
 
Portanto, o poder de decisão local tem grande influência nas decisões de investimento e exportação, 
fundamentais para alcançar competitividade em nível internacional. Para tanto, faz-se necessário que 
esses grupos tenham porte adequado para atender ao mercado local e crescer no mercado 
internacional – o que muitas vezes exigirá a aquisição de ativos no exterior. 
 
Outro fator a ressaltar a importância da atuação internacional decorre da elevada dependência do setor 
de um único comprador, o que tende a dificultar o foco em outros mercados, sendo necessária a 
indução através do desenvolvimento de incentivos. 
 
Esta política, no entanto, não deverá ter aplicação generalizada a todos os elos da cadeia produtiva. 
Como já foi antecipado, dada a sua complexidade e abrangência, é necessário definir os segmentos 
que, com as medidas adequadas, podem se tornar plataformas de competitividade global e âncoras 
para o desenvolvimento de outros setores, a partir de uma lógica de portfólio definido localmente. 
 
 
Política VI ð Estimular poder de decisão local e atuação internacional 

Frentes Ações 

Consolidação e 
Poder de Decisão 

Á Fomentar a participação nacional majoritária em elos prioritários e catalisadores da cadeia  

- Apoiando aquisições para a consolidação do mercado local 

- Incentivando aquisições no exterior que permitam acesso a competências e mercados 
relevantes 

Á Utilizar mecanismos de governança corporativa para incentivar a manutenção dos benefícios do 
poder de decisão local 

Á Estimular a contratação local dos equipamentos definidos como prioritários para o 
desenvolvimento da cadeia 

Á Garantir tempo de aprendizado necessário para o desenvolvimento dos elos de maior impacto na 
cadeia 

Fomento à 
Internacionalização 

Á Incorporar nos critérios de avaliação das grandes licitações (ex. pontuação técnica), benefícios 
para empresas com poder de decisão local e atuação global no setor de O&G 

Á Aumentar a participação da cadeia local em projetos liderados pela Petrobras no exterior 

Á Apoiar (dentro das regras da OMC) programas de exportação da cadeia (ex. financiar 
compradores internacionais que adquiram produtos nacionais)  
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Política VII ð Atrair tecnologia e investimento de empresas internacionais 

 
A sétima política reconhece a necessidade de incentivar a vinda de empresas internacionais para 
acelerar o processo de desenvolvimento local, principalmente em elos onde existam fortes lacunas de 
capacitação local ou elevada concentração no mercado internacional.  
 
A tecnologia de ponta tem efeitos benéficos sobre a competitividade da cadeia produtiva como um 
todo, e as grande empresas internacionais podem agir como catalisadoras, transferindo conhecimento 
à cadeia local. Nesse sentido, a atração de empresas internacionais desponta como outra opção a ser 
perseguida, tendo em vista o esforço considerável para desenvolver localmente tanto a inovação 
quanto a capacidade produtiva. Ademais, é imperativo atrair poupança externa via investimento 
estratégico, uma vez que o Brasil dificilmente terá musculatura para, sozinho, e quase exclusivamente 
via BNDES, financiar uma expansão dessa magnitude. 
 
Além disso, a atração de empresas internacionais pode acelerar a geração de empregos tanto 
diretamente quanto devido ao efeito renda. Paralelamente, a avaliação de casos internacionais aponta 
para a importância da participação de empresas estrangeiras na internacionalização e na aceleração do 
processo de aprendizado e desenvolvimento do setor. 
 
Portanto, para acelerar o processo de atração dessas empresas e garantir a transferência tecnológica, 
uma ação coordenada e abrangente se faz necessária. 

 

Política VII ð Atrair tecnologia e investimento de empresas internacionais - Frentes e Ações  

Frentes Ações 

Transferência e 
parceria 
tecnológica 

Á Fomentar acordos de parceria tecnológicas / desenvolvimento de centros de pesquisa entre 
grandes empresas globais e operadores locais 

Á Incentivar assistência técnica local ao longo da vida útil do bem 

Á Incentivar a transferência de tecnologia da matriz para as filiais locais 

Atração de 
empresas 
internacionais 

Á Criar incentivos para atrair empresas estrangeiras em elos específicos quando... 

- ...existirem efeitos positivos sobre outros elos da cadeia  

- ... a dinâmica do mercado internacional apresenta um nível de concentração da oferta que 
inviabiliza o desenvolvimento de participantes locais 
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Política VIII ð Garantir isonomia tributária, técnica e comercial entre competidores externos 
e locais 

 
As definições tributárias locais criam distorções de caráter sistêmico, com impacto na competitividade 
da cadeia como um todo. 
 
Conforme observado nas análises comparativas internacionais, o sistema tributário associado à 
exploração e à produção de petróleo cria distorções, dando vantagens significativas aos competidores 
internacionais. Adicionalmente, o regime de importação temporária dificulta e restringe a aplicação de 
mecanismos que coíbam práticas comerciais desleais (como o dumping). Além disso, o regime 
tributário local é complexo, dificultando a compensação de créditos tributários ao longo da cadeia. 
 
Nesse sentido, a indústria local necessita ao menos de igualdade de condições tributárias para reduzir 
distorções do sistema atual. É importante considerar que potenciais modificações no atual regime 
criariam conflito de interesse entre os elos da cadeia e até mesmo a necessidade de lidar com medidas 
compensatórias que envolvam as unidades federativas, o que exigiria debate sobre a direção das 
medidas e eventuais compensações a serem realizadas. 
 
Práticas desleais e barreiras para importação de produtos subsidiados na origem, além de exigência de 
certificação não atendidas localmente, devem igualmente ser objeto de políticas específicas. 
 
Política VIII ð Garantir isonomia tributária, técnica e comercial entre competidores externos e locais 

Frentes Ações 

Equalização 
tributária 

Á Garantir às empresas locais as mesmas condições de isenção das empresas estrangeiras para o 
fornecimento de produtos e serviços de E&P offshore 

Á Criar medidas compensatórias - fundo para compensação tributária com recursos federais 

Á Implementar medidas de desoneração de encargos trabalhistas,  fomentando a geração de 
trabalho e renda locais 

Isonomia 
comercial 

Á Coibir práticas comerciais desleais 

Á Reforçar a fiscalização e criar mecanismos que coíbam práticas desleais de competição para os 
regimes especiais 

Á Desenvolver barreiras a produtos internacionais que se beneficiem de subsídios de seus 
governos locais 

Isonomia técnica 

Á Estimular especificações passíveis de serem atendidas pelas empresas nacionais 

Á Aplicar, quando cabível, certificação técnica de bens importados em órgão nacional competente 
(p.ex.: entidade acreditada pelo INMETRO) 
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Política IX ð Estabelecer condições de financiamento e garantias competitivas 
internacionalmente 

 
A penúltima política visa garantir condições equânimes para as empresas locais quanto ao acesso a 
financiamento e mecanismos de garantias em relação aos seus competidores estrangeiros. 
 
É importante notar que, embora o custo de capital no Brasil tenha se reduzido substancialmente nos 
últimos anos, o país ainda não possui condições competitivas de “funding”, criando condições 
desafiadoras para a indústria local. Diversos elos da cadeia são intensivos em capital (seja para 
investimento ou capital de giro), e o elevado custos financeiro tem impacto direto na competitividade 
do setor. De fato, a diferença entre a taxa referencial de juros no Brasil e o custo final de captação ainda 
é elevado, principalmente para empresas de pequeno e médio porte.  
 
De outro lado, o país carece de sistemas eficientes de garantia que permeiem toda a cadeia, ou até 
mesmo de maior utilização de alternativas de financiamento não recursivos. 

 
Política IX ð Estabelecer condições de financiamento e garantias competitivas internacionalmente 

 

Frentes Ações 

Acesso à Fontes 
de Capital 
Alternativas 

Á Fomentar venture capital, FIPs, FDIC e private equities voltados ao setor de O&G  

Á Promover a modalidade de financiamento não recursivo, em especial para grandes projetos 
assentados em contratos com os operadores 

Ampliação dos 
Sistemas de 
Garantias 

Á Desenvolver e acelerar a implementação sistemática de mecanismos de garantia que facilitem o 
acesso a financiamentos e capital de giro nas diversas modalidades por parte da cadeia 

Á Flexibilizar critérios de garantias atuais do BNDES, facilitando acesso a crédito por parte da 
cadeia 

Á Viabilizar, para toda a cadeia, fundo garantidor com recursos federais, em grandes projetos 
alicerçados em contratos com os operadores 
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Política X ð Acessar matéria prima, insumos e infraestrutura em condições competitivas 

 
Esta política tem como objetivo reduzir as significativas diferenças entre diversos custos locais e 
internacionais, abordando importantes entraves para alcançar competitividade em produtos 
industrializados. 
 
A comparação da formação de preços locais e internacionais demonstra que o custo da matéria-prima 
local é superior ao de competidores internacionais, impactando diretamente a competitividade de todo 
o setor. Adicionalmente, devido à fragmentação na compra de insumos, a maioria das empresas locais 
compra matéria-prima via distribuidores, ampliando a diferença de preços em relação a competidores 
internacionais. Em alguns casos, a oferta de matéria-prima é concentrada em poucos produtores, com 
significativo poder de mercado local. 
 
Do mesmo modo, carências na infraestrutura, custos superiores de insumos energéticos e morosidade 
do processo de licenciamento ambiental, afetam negativamente a competitividade de toda a cadeia.  
 
 
Política X ð Acessar matéria prima, insumos e infraestrutura em condições competitivas 

Frentes Ações 

Fomento à 
Isonomia de 
preços de matéria 
prima 

Á Buscar, via negociações diretas junto ao governo e principais produtores, condições para 
minimizar diferenças dos preços de matéria prima ente os mercados locais e internacionais 

Á Incentivar acordo entre empresas para compra de matéria prima em maior escala diretamente 
dos produtores, aumentando o poder de compra face à agregação de volume 

Equalização dos 
preço das 
commodities 
energéticas 

Á Reduzir a carga de impostos incidentes nas commodities energéticas de forma a equalizar os 
preços locais aos praticados em outros países 

Melhoria das 
condições de 
infraestrutura e 
transporte locais 

Á Realizar investimentos em infraestrutura de forma a eliminar os atuais gargalos logísticos do país 
Á Diversificar a matriz de transportes local reduzindo a dependência do modal rodoviário 

Simplificação dos 
requerimentos 
ambientais 

Á Rever o processo e requerimento para obtenção de licenças ambientais de forma a agilizar a 
aprovação de investimentos e reduzir custos envolvidos 

 
 



32 
 

 
8. GOVERNANÇA PARA A EFETIVAÇÃO DA AGENDA DE COMPETITIVIDADE  

As políticas e as ações propostas envolvem elevada abrangência, afetando diversas esferas de decisão, 
sejam de caráter institucional ou empresarial. Além do desafio intrínseco de desenhar e detalhar as 
ações, existem duas dimensões absolutamente críticas:  a definição de papéis e responsabilidades pela 
condução da agenda de competitividade e os instrumentos a serem utilizados que ajudem a 
materializar as políticas propostas.  
 
A implementação das políticas propostas requer a definição de instrumentos financeiros, negociais e 
regulatórios. A aplicação desses mecanismos deve ser feita de forma combinada, ou seja, vários 
mecanismos são utilizados concomitantemente para viabilizar as diferentes políticas. Os mecanismos 
têm caráter transversal à maioria das políticas, sendo que sua intensidade e sua importância são 
diferenciadas.  
 
Mecanismos de caráter financeiro constituem uma das bases de grande parte das políticas, ao prover 
incentivos para o fortalecimento empresarial, por exemplo: 
  

Á Incentivos financeiros - como crédito para investimento, financiamento de capital de giro, oferta 
de garantias, são vitais para o desenvolvimento de pólos produtivos regionais ou para prover 
condições de isonomia para que a indústria local tenha condições competitivas de operar 
internacionalmente; 

Á Incentivos fiscais - como isenções e compensações de caráter temporário para aprimorar a 
economicidade da produção local, sempre com metas muito bem definidas para não perpetuar 
atividades ineficientes. 

Á Alocação de recursos do orçamento da união - para programas críticos, como o aumento de 
produtividade através da qualificação profissional (fortalecimento do ensino básico e treinamento 
técnico da força de trabalho), para a constituição de centros de excelência tecnológica, além de 
estabelecer meios para alocação financeira para P&D&I diretamente nas empresas. 

 
Outra categoria de mecanismos envolve aspectos negociais. A característica de definição de contratos 
de concessão que embasam os investimentos projetados até 2020 exigirá outro tipo de postura dos 
gestores da agenda de competitividade, muito mais focada na discussão de alternativas e no consenso 
em torno de soluções de compromisso, e não de alterações unilaterais das regras. Nessas situações, 
portanto, predominam mecanismos negociais: 

Á Negociação com as partes interessadas – Ampla discussão envolvendo as empresas operadoras, 
entidades empresariais da indústria, financiadores e formuladores das políticas, visando alinhar 
diferentes interesses – por exemplo, as expectativas quanto à maturação de investimentos ou o 
alcance das condições de competitividade do fornecimento de bens locais. 

Á Atração de empresas globais – A presença de empresas internacionais, aportando tecnologia e 
investimento em segmentos críticos, que irão beneficiar toda a cadeia. 

Á Recuperação da engenharia básica – através da orquestração de empresas com poder de decisão 
local competitivas internacionalmente, com acesso a capital, com possibilidade de recrutamento de 
especialistas estrangeiros e de compra de empresas estrangeiras, para ganhar capacidade em 
desenvolver soluções para inovação e fortalecimento da cadeia brasileira de fornecedores. 
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Á Consolidar o poder de decisão local – através do fomento a participação nacional majoritária em 
elos prioritários e catalisadores da cadeia, além de estimular mecanismos de governança 
corporativa e eficiente, com perfil competitivo. 

 
Finalmente, no tocante a aspectos regulatórios, é necessária a adaptação de mecanismos voltados à: 

Á Adequação da regulação setorial – Em especial visando à simplificação das regras de conteúdo 
local, à normatização das práticas anticompetitivas e eliminação de entendimentos equivocados na 
forma de medição do conteúdo local. 

Á Adequação de instrumentos alfandegários – Busca constante de isonomia tributária entre a 
produção local e a importação, evitando onerar os investimentos. 

 
A orquestração das políticas e dos instrumentos da agenda de competitividade exigirá grande esforço 
de coordenação, seja em termos das partes envolvidas, seja em termos de sincronia temporal para a 
maturação das iniciativas propostas. A organização institucional é, portanto, essencial para a 
implementação da política industrial expressa nessa agenda. Serão críticos tanto o comando político 
das orientações quanto a coordenação executiva e a participação das partes interessadas no debate das 
medidas e dos resultados alcançados. 
 
Assim, o desafio de desenho e gestão dessas políticas exigirá estruturação de governança específica, 
começando pela articulação de diversas entidades governamentais e empresariais e conciliando a 
representação das altas lideranças políticas. 
 
Em face dos desafios descritos ao longo deste trabalho, a governança da agenda de competitividade da 
cadeia de bens e serviços offshore se assenta em quatro princípios: 
 

Quadro 17 ð Princípios para a Governança 
 

Aproveitamento
de estrutura de 
política industrial 
preexistente

ÁAs políticas aplicadas à cadeia serão prioritariamente conduzidas pelas entidades que já 
conduzem os esforços de política industrial

ÁNesse sentido, a agenda de competitividade deve ser inserida na Política de 
Desenvolvimento Produtivo, sendo necessário estruturar o Comitê de Petróleo e Gás para dar 
vazão às ações para sua efetiva implementação

Liderança por 
núcleo diretor com 
poder de decisão 
sobre políticas de 
Estado

ÁConstituído com a alta representação da administração pública, nos tópicos relacionados a 
política industrial, setorial, fiscal/tributária, ciência e tecnologia, sendo as principais 
atribuições:

ïDefinição dos objetivos para a cadeia de bens e serviços de O&G offshore

ïAprovação das principais políticas, ações e mecanismos

ïEstabelecimento de metas e mensuração do progresso

Execução pelas 
áreas responsáveis 
por política 
industrial

ÁEfetiva liderança pelo Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior ...

Á ... com a delegação da condução executiva da política industrial para a cadeia de bens e 
serviços de O&G Offshore

Articulação com a 
cadeia produtiva

ÁBusca, em caráter permanente, da contribuição de entidades setoriais da indústria ao debate 
das políticas propostas, trazendo a perspectiva da cadeia produtiva e propondo alternativas e 
estudos setoriais

ÁEnvolvimento dos operadores na implementação e operacionalização das políticas

Princípios para a Governança da Agenda de Competitividade
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Esses princípios conciliam o suporte político às decisões e a capacidade de condução de políticas 
públicas de longo prazo com o adequado envolvimento de entidades setoriais representativas. Prevê 
também uma importante distinção de papel entre a definição e a execução das regras, implementação e 
avaliação de resultado das ações propostas.  
 
Em resumo, este trabalho realça o tema da governança como vital para se levar à frente a agenda de 
competitividade. De fato, inúmeros estudos e muita energia têm sido dedicados ao debate do que fazer 
para avançar na competitividade da cadeia, mas a mesma dedicação não tem sido aplicada à definição 
de papéis e responsabilidades no efetivo estabelecimento de uma política industrial para o setor.  
 
 
 
9. DESAFIOS PARA A IMPLEMENTAÇÃO DAS PROPOSTAS  

A implementação de uma agenda de competitividade com as características apresentadas enfrentará 
diversos desafios. Em primeiro lugar, a amplitude das mudanças recomendadas – e a diversidade de 
visões quanto às ações propostas –, bem como o caráter de políticas de Estado duradouras, exigirão 
forte suporte institucional para sua concretização.  
 
Mesmo supondo-se o necessário suporte político para a efetivação da agenda, será essencial a obtenção 
de convergência nos temas prioritários. A ambição expressa nos temas da agenda – conhecimento, 
financiamento, adequação legislativa, negociação com empresas da cadeia de fornecimento e 
operadores – exigirá coerência entre as propostas, expressa numa articulação impecável entre políticas, 
mecanismos associados e a própria governança.  
 
Serão particularmente críticos o envolvimento dos operadores e seu grau de alinhamento às diretrizes 
das políticas propostas. Os operadores, em particular a Petrobras, terão papel fundamental para o 
sucesso da agenda. No fundo, os operadores arcarão com os benefícios da competitividade ou o ônus 
de uma agenda incompleta. Terão, portanto, a missão de contribuir com a execução das políticas e de 
participar delas, adicionando um choque de realidade às proposições. Por outro lado, os operadores 
não deverão formular políticas ou ser responsáveis pela sua gestão – funções típicas da administração 
direta ou de agências de governo. 
 
Além disso, a questão temporal será crítica para a condução da agenda. As propostas têm diferentes 
prazos de detalhamento e aprovação; cada ação terá uma maturação própria; os efeitos se processarão 
em diferentes horizontes. Sincronizar esses aspectos, garantindo realismo na curva de aprendizado da 
indústria local, será crítico. 
 
Finalmente, o potencial de interesses presentes nas alternativas a serem adotadas também se manifesta 
na diversidade de estudos, grupos de trabalho, iniciativas concorrentes, etc. A multiplicidade de 
iniciativas concorrentes pode levar à dispersão de esforços e à dificuldade de coordenação, resultando 
na potencial perda de impacto da agenda como um todo. 
 
Em suma, o alinhamento em torno da agenda e a coordenação dos esforços exigirão atenção máxima 
dos gestores das políticas. Para tanto, a divulgação e a coordenação serão vitais. 
 
Uma atuação passiva, ou mesmo a implementação deficiente das políticas, fruto de limitada 
coordenação entre as ações ou da inépcia na gestão da agenda, teria como consequência a diluição do 
valor retido pela cadeia local. O risco de não fazer, ou fazer incompleto, pode ter como consequência 
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direta a perda da geração de renda e emprego em relação ao potencial que se visualiza. Na prática, o 
resultado da não ação seria equivalente à exportação de empregos. 
 
O quadro a seguir registra a diferença entre o potencial expresso na visão e um cenário de 
implementação parcial das políticas. Nesse cenário, chamado de Diluição de Valor a massa de renda 
captada e o volume de empregos gerado crescem, porém de maneira inferior ao próprio crescimento 
do mercado. Ou seja, a diluição faz referência à perda de participação da cadeia produtiva local sobre o 
fornecimento à indústria offshore.  
 
 

Quadro 18 ð Impacto da Implementação Parcial da Agenda de Competitividade 
 

630 - 860

Cenário Diluição 
do Valor Agregado

Aumento das 
Exportações

8-10

Variação da 
Participação no 
Fornecimento

330 - 410

Aumento da 
Demanda Local

620 - 760

Atual

410 - 420
390 - 590

Número de Empregos na Cadeia em 2020
(Mil Empregos)

Á Assim como no 
cenário anterior, o 
crescimento dos 
investimentos locais 
impulsionam toda a 
cadeia de 
fornecimento

Á Entretanto, com a 
menor competitividade 
local, a indústria reduz 
sua participação no 
fornecimento deixando 
de gerar mais de 300 
mil empregos

Á A exportação mantém 
seu papel incipiente 
com um baixa 
geração de empregos 
adicionais

ÁNeste cenário, a 
cadeia deixa de gerar 
quase 1,5 milhão de 
empregos e seu 
crescimento fica 
associado apenas ao 
aumento dos 
investimentos locais

Fonte: Plano de investimentos da Petrobras, Website de empresas da cadeia, estudos e relatórios setoriais, Análises Booz & Company
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a
d

o
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s

Aumento Orgânico da 

Demanda com Participação 

Constante

Indústria Nacional Reduz sua 

Participação no Valor 

capturado

Crescimento Orgânico das 

Exportação

 
 
Verifica-se, portanto, que o potencial oferecido pelo ciclo de investimentos em óleo e gás pode resultar 
em dois cenários diferentes. Num primeiro cenário, as oportunidades não são aproveitadas – ou são 
aproveitadas apenas parcialmente. No segundo cenário, no qual os esforços se aprofundam, as ações 
convergem para um interesse comum e são implementadas com o envolvimento do governo e da 
cadeia como um todo. A diferença entre um cenário e outro se traduz em cerca de 1,5 milhão de 
empregos, e também na redução da renda local e na perda de oportunidades de geração e 
disseminação de conhecimento.  
 
Outro aspecto crítico diz respeito à necessidade de que os efeitos da políticas permeiem todos os elos 
da cadeia. É natural que incentivos sejam concedidos aos elos mais diretamente envolvidos com a 
cadeia (ou seja, o próprio núcleo da cadeia produtiva), pois eles envolvem investimentos de alta 
visibilidade para o país. No entanto, conforme caracterizado ao longo do trabalho, a grande massa de 
geração de empregos se encontra nas empresas fora do primeiro elo de fornecimento da cadeia. 
Conforme se depreende do quadro abaixo, o núcleo da cadeia responde por cerca de um terço dos 
empregos gerados do offshore (até 700 mil dos quase 2,0 milhões potencialmente adicionados) – ou 
seja, a vasta maioria de empregos é gerada nos demais elos, daí a relevância dos incentivos 
efetivamente atingirem os segmentos adjacentes. 
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Quadro 19 ð Evolução do Valor Retido pela cadeia Offshore Local (em US$ Bilhões) 

 

73%

Visão Almejada 

(2020)

+349%

28.1

Diluição de Valor

(2020)

10.8

Atual 

(2008)

6.3

Fonte: Análises Booz & Company  
 
Nesse contexto, as políticas de desenvolvimento do setor devem encarar a cadeia de forma holística, 
garantindo que seu desenvolvimento resulte em benefícios econômicos e sociais em geral. 
 
Poucas oportunidades demonstram tão claramente o custo da adoção de caminhos alternativos. Resta, 
portanto, mobilizar esforços para perseguir o caminho do pleno potencial que este ciclo de 
investimentos oferece ao país.  

 
Quadro 20 ð Geração de Empregos por Elo da Cadeia 

 

Elo Empregos Diretos Empregos Efeito Renda

Drivers da Cadeia

Fornecedores Diretos

Setores Relacionados

Elo Empregos Diretos Empregos Efeito Renda

Drivers da Cadeia

Fornecedores Diretos

Setores Relacionados

Empregos Gerados por Origem - Visão Almejada em 2020
(Mil Empregos)

Fonte: Plano de investimentos da Petrobras, website de empresas da cadeia, estudos e relatórios setoriais, análises Booz & Company

180 - 210 390 - 470

300 - 370 820 - 1.000
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10. ATIVANDO UM NOVO CICLO DE DESENVOLVIMENTO INDUSTRIAL  

Este estudo enfatizou a tese de que o extrativismo de um recurso natural – que é finito, por definição –
acompanhado de políticas modernas, orientadas ao mercado, pode favorecer a consolidação de uma 
indústria que tenha por escopo o atendimento ao mercado global de Óleo e Gás Offshore. Ou seja, o 
volume de investimento local pode criar a base para atender uma demanda internacional, perenizando 
a atividade produtiva. 
 
Essa tese se confirma a partir das extensas análises expostas ao longo do documento, a saber: lições 
derivadas de casos de referência na experiência internacional (Noruega, Reino Unido, Coréia); a 
oportunidade ímpar oferecida por uma demanda de cerca de  US$ 400 bilhões estimada para os 
próximos dez anos, apenas com as áreas que já foram concedidas; a existência de uma indústria de 
base bastante desenvolvida no país; os casos de sucesso de empresas no mercado local, que conseguem 
superar barreiras sistêmicas e microeconômicas que impactam sua competitividade.   
 
Nesse sentido, a visão mostra-se plenamente alcançável: “Consolidar uma cadeia de fornecimento de 
bens e serviços em condições de competitividade global, madura do ponto de vista tecnológico, com 
porte e abrangência adensados em pólos produtivos, com presença internacional orquestrada sob uma 
ótica de fortalecimento do sistema empresarial nacional”.  
 
Para tornar realidade esse ciclo, acredita-se na adoção de novos paradigmas, como o fortalecimento de 
empresas locais, orientadas a metas de desempenho de classe mundial, ou a adoção de mecanismos de 
incentivos com prazos de extinção claramente definidos para minimizar o risco de perpetuar 
atividades ineficientes.  
 
A agenda de competitividade descrita neste trabalho oferece uma série de propostas, instrumentos e 
princípios de governança para efetivar essa visão. Obviamente, esta agenda, ambiciosa como deve ser, 
não está livre de desafios, seja no desenho e no detalhamento das políticas, no alinhamento de 
interesses conflitantes das partes interessadas ou em sua condução.  
 
Resta trabalhar com ardor para focar no objetivo maior representado por esse potencial: a geração de 2 
milhões de empregos, a dinamização da renda em setores de ponta, a disseminação da inovação 
tecnológica para toda a indústria de bens e serviços.  
 
Ao ativar um novo ciclo de desenvolvimento industrial originado no setor de óleo e gás, o Brasil 
garantirá muitos benefícios à geração atual e às futuras. No entanto, cabe às lideranças desta geração a 
responsabilidade de tomar as decisões corretas, de empreender o esforço necessário para um grande 
salto de competitividade da cadeia de bens e serviços offshore.  
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